
PARECER Nº 737,DE 2009

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 6 DE 2008.

Pelo Ofício C.FJB 1938/2007, complementado pelos ofícios C.FJB nº 345/2008 e  C.FJB nº 347/2008, o Conselheiro Fúlvio Julião Biazzi, presidente da 2º Câmara do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo remeteu à Assembleia  Legislativa a documentação pertinente à apuração de eventuais irregularidades relativas à licitação e aquisição de equipamentos para a  atualização tecnológica do ambiente de processamento de dados.

Conforme documento de fl. 25, o relator pela Comissão de Finanças e Orçamento postulou junto ao Tribunal de Contas a remessa de cópia do contrato, firmado em 26 de dezembro de 2000 e  eventual termo de encerramento e liquidação das obrigações.

Designado Relator Especial o nobre Deputado Roberto Massafera considerou insuficiente a documentação enviada, por isso que reiterou o apelo feito anteriormente pelo ilustre Deputado Ênio Tatto.

Apresentada a documentação reclamada, o nobre Deputado Roberto Massafera, designado Relator Especial em substituição à Comissão de  Finanças e Orçamento, emitiu substancioso parecer, propondo, por último, a interposição do Projeto de Decreto Legislativo nº 06, de 2008,  dispondo sobre o reconhecimento da decisão prolatada pelo Egrégio Tribunal de Contas, que julgou irregulares a licitação e o ajuste do contrato celebrado entre o ECONOMUS - Instituto  de Seguridade Social e a empresa Ingram Micro Brasil Ltda.

A seguir, distribuído o processo à Comissão de Fiscalização e Controle, não havendo citado órgão opinativo se pronunciado no prazo regimental, bem como deixou de se manifestar o Relator então designado pela douta Presidência, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 06, de 2008, nos termos do artigo 239, § 4º da XIII Consolidação do Regimento Interno.

Pelos ofícios C.FJB nº 345/2008 e  C.FJB nº 347/2008, ambos de 12 de fevereiro de 2008, o Conselheiro Fúlvio Julião Biazzi encaminhou alguns dados complementares sobre a licitação e o período de compra envolvendo o ECONOMUS - Instituto  de Seguridade Social, como contratante e a Ingram Micro Brasil Ltda, como contratada, para lembrar que a 2ª Câmara do Tribunal de Contas julgou irregulares o convite e o ajuste, firmados entre as  duas entidades.

Restou esclarecido que, após o trânsito em julgado do Acórdão, a ALESP e o Diretor-Superintendente do  Economus, foram regularmente notificados da sua decisão.

Não obstante a manifestação do Economus, informando que o Instituto foi constituído sob a forma de sociedade civil, sem fins lucrativos, o Egrégio Tribunal de Contas relatou que foram exauridas as  atribuições daquela Corte, em relação à matéria, por isso que fora proposto que cópias dos autos fossem encaminhadas ao Ministério Público, para eventuais providências de sua competência.

Conquanto o Economus alegue não estar sujeito às normas estabelecidas pela lei de licitações e contratos, o Egrégio Tribunal de Contas, ao analisar os autos, constatou que citada entidade expõe-se às disposições da Lei Federal nº8.666/93, não lhe sendo facultado utilizar de  modalidade diversa daquela prevista na legislação própria.

Os órgãos técnicos e opinativos do douto Tribunal  de Contas manifestaram-se pelo acolhimento do recurso, mas no mérito, negaram-lhe provimento.

Com efeito, nota-se que não há nos autos nenhum elemento, dentre os apresentados, que se preste a dar suporte às pretensões da contratante, por isso acompanhamos  o entendimento do ilustre relator Especial da Comissão de Finanças e Orçamento, autor do Projeto de Decreto Legislativo nº 06, de 2008, cuja justificativa se acha corretamente fundamentada.

a) Celino Cardoso – Relator Especial
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